
As conversações de Roma e aPax moçambicana
A s  C O N V Ê R S A ç O E S  d c
pi ì r /  cr ìuc a Fre l rnro c  a Rcna-
nlo têm decorrido ern Roma.
no salão de um verusto mos-
teiro, sito no bairro boémio de
Traslevere, pertencente à co-
inunidade de Santo Egídio,
organìiação ca!ólica laica sur-
grda sob o impulso das novas
disposições emergentes do
Concriio Vaticano [I. as quais
apontam piìÍa a criação de uma
Igreja para os pobres.

A Comunidade nasceu em
1975, ano da independência
de Md,çambique, tendo nessa
data entrado em contacto com
a trgreja Catóüca moçlmbica-
na. através do arcebispo da
Beira, D, Jaime Gonçalves,
que a vrsltara, o.que em parÌe
esclarece que seJa este purpu-
rado quem tem vindo a acom-
panhar a marcha das conversa-

ções de paz.
Cs contaclos com o Gover-

no de .i\riaputo só seriam ence-
tados cerca de nove anos de-
pois, mais concretarnente em
l98zl, quando surgiu em Mo'

çambique uma sifuação de
fome extrema, que levou a
Comunidade de Santo Egídio
a angariar auxflios e ajudas.
l\o âmbito desta operação, a
ComuniCade, em colaboração
estleira com o Ministério ita-
liano dos Negócios Estrangei-
ros, consolidou os seus con-
tactos com Maputo.

O rrabalho que a Comuni-
dade de Santo Egídio tem
desenvolvido junto das popu-
.lações moçambicanas pode
considerar-se como verdadei-
mmente noúvel, a ponto de
merecer aplausos e encómios
tanto da Frelimo como da
Renamo, conseguìndo por
esta razão aceitação su.ficiente
para conduzt e coordenar as
negociações de paz"

Enfretanto, em Setembro de
1988, o Papa João Paulo tr
visitou Moçambique, a convì-
te do Presidente Chissano,
aproveitando a opofiunidade
para encorajar os padres da
Comunidade de Santo Egídio
no sentido de desenvolverem
todos os esforços possíveis
para obterem a reconciliação
moçambicana, o que a Comu-
nidade tem vindo a fazer com
o maior desvelo e carìnho.

E m S e 9 d e F e v e r e i r o d o
arro scguirte. o Presidente
Francesco Cossiga, esteve
i rlmenre em Moçarnbique,
a mparüado de uma delega-

Ç. rie ct r membros. na qual

A Frelimo e a Renamo poderão ser as paftes
ipais e talvez mesmo as únicas signatáriaspnnqpars e larvez mesl

do acordo de cessar-fogo, por serem também
as únicas beligerantes. Mas isso não impede

que os outros partidos moçambicanos
estejam presentes e assistam ao desenrolar

das discussoes

se destacava o ministro dos
Negócios Estrangeiros, Giuiio
Andreotti. E oportuno recor-
dar que a ltfliá é o primeiro
investidor estrangeiro em Mo-
çambique, onde tem em cürso
a construção de valiosas in-fra-
estrururas, monnenÌe no sec-
tor das barragens.

ntinenário penoso

O itinerário precorrido des-
de A-frica até Roma foi longo,
Denoso e difíciI.' 

Durante cerca de dois me-
ses discutiu-se com acutiÌân-
cia o local em que as conver-
sações de paz deveriam ter
lugar e quem deveria ser o
mediador dos mediadores. A
Renamo manifestou a sua pre-
ferência por Nairobi ou Porhr-
gal, enquanto que a Frelimo
optou pelo Malawi. Cada par-
te apresentou e defendeu os
fundamentos da sua opção, os
quais foram inexoravelmente
rejeitados pela pane contrária,
acabando as conversações por
decorrer em ltália - país não
incluído nas preferências dos
Ìitigantes - e não êm a Pornr-
gal, berço dos PALOP e opção
alternativa da Renamo.

Constou na alrura que a
preferência dnda ) ltília rc5u!-
tava do facto de não haver em
PortugaÌ condições de
secretl$no, argÈmento que
não coÌhe, porque destruído
pelo carácter sigiloso que tem
Íodeado as conversações an-
golanas de semelhante teor.
Alegou-se, por outro Ìado, que
em Pornrgal existia um certo
clima hostil à Frelimo, o que
tarnbém não é verdade, pois
basta lembrar a forma calorosa
e entusiástica com que foram
aqui recebidos os Presidentes
Samora Machel e Joaquim
Chissano,  para  que ta l
argrunento caia oeÌa base.

A ltália é um país amigo,
sem dúvida, nas Pomrgal é
um país-ìrmão. As emizades
passâm mas o pÍìÍenlesco Per-
rruìnece. Moçambique precisa
de Pomrgal e dos pomrgueses.
E o próprio primèiro-ministro
moçarrbicano Mário Machun-
go, que, em 4 de Fevereiro de
1988, numa intewenção diri-
gida a empresários fi.liados na
Associação Industrial Porru-
guesa, afiÍma: <0 conheci-
mento que existe em Portu-
gal do nosso país, a facilida-
de de comunicaçâo, a dispo-
nibilidade de tecnologias
básicas e intermédias. a fa-
cilidade de adaptaçáo dos
portugueses à realidade
onde se inserem, criam con-
dições privilegiadas para a
participaçáo do empresaria-
do português nos nossos
progrânÌâs de desenvolvi-
mento>.

Portugal viveu cinco sécu-
losemMoçambique, o que lhe
perrnite conhecer bem não só
as idiossincrasias do nosso
povo como também as poten-
cialidades económicas e os
reçursos naturais e humanos
do nosso país. Militam 2in6n a
seu favor as boas relações po-
líticas, culnrrais e económico-
financeiras actualmente exis-
tentes entre Lisboa e Maputo,
embora se deva sublirúar oue
tais relações poderiem s 4svs-
rinm ser rìÂis âmpliadas e es-
treitadas, numa base mais sóli-
da e privilegiada para melhor
proveito de ambos os países,
como o exige a amizade, a
comDreensão e a secuÌar con-
vivência fratemal entre os dois
Povos.

Igualmente, não se pode
esquecer que Pomrgal man-
térn, aravés da DINFO, bom
relacionamento com a Rena-
mo, facto que é público e notó-
rio, uma vez que há relativa-

rÌìcr'|lc pouLo tclìÌpo o gctìeral
RauÌ l)onúrgos. responsár,el
pelo tlcpartamento das Rela-
ções Exteriores cla Renamo
declanlu exaclarnente isso na
televisão porruguesa, em Lis-
boa, sem quaisquer ambigui-
dades.

Esta ímpar posição portu-
guesa aconselharia a que, uma
vez que as conversações não
se realizam ern território por-
tuguês, como seria desejável e
útil, Pornrgal devesse estar
presente em Rome como co-
mediador ou, no mínimo,
como observador, presença
que, nãò temos dúvidas, rezul-
taria benéfica para o curso das
conversações de paz.

De notar que a primeira e a
segunda rondas negociais de-
coÍTeram sem mediadore num
peúodo reladvamente curto,
de pouco meì5 de dois meses.
Quando se previa para 18 de
Setembro findo o início da
terceira ronda, a Renemo
anunciou, quatro dias antes,
através da emissora norte-
americana <Voz da América>>,
que não compareceria
alegando não poder estar à
mesa das negociações e ao
mesmo tempo responder às
ofensivas militares que no
momento estavâm a ser leva-
das a cabo por tropas conjun-
tas do Zimbabwe e de Moçam-
bique, ofensivas essas conÍìr-
madas pela própria adminis-
tração dos Estados Unidos,
afrançando então a Renamo
que só regressaria à mesa das
negociações quando o último
soldado zimbabweano tivesse

retirado para o seu país.

O ónus
da mediação

Por seu tumo, o Presidente
Chissano declarava na Suíça,
onde na altura se encontrava
em visita oficial, que a delega-
ção governamental moçambi-
cana só voltaria a Roma quan-
do houvesse a certeza de oue a
Renamo se encontrava prbnta
para negociações, atitude que
significava rejeição liminar da
exigência formulada pela Re-
namo. Mais recentemente e
tamMÌn através da mesmt
emissora nor!e-americana
<Voz da América>, a Renamo
veio aÌterar a sua última posi-
ção, afirrnando agora que as
tropas de Zmbabwe podiam
permanecer em M

oçambique. desde que não

se alastasscnr tla zona do
<Concdor da Beiru>.

Entre as questões que a
Renamo considerava prioritá-
rias para serem debatidas na
terceira ronda, contavÍÌm-se a
da presença das ropas zim-
babweanas em Moça$bique,
a criação de um Exército na-
cional. o problema da reinte-
gração social dos guerrilheiros
e a do multipartidarismo. O
líder da Renamo fez saber.
ainda, que a ltália, até agora
mero observador, passava à
categoria de mediador oficial,
certamente como comDensa-
ção pelo facto do goveriro ita-
liano atribuir à delegação da
Renarno um estatuto político
semelhante ao diplomático"

O papel de Portugal

Como já se referiu, as duas
primeiras rondas negociais
decorrerem em Româ sem
mediador, pois tanto o Zìm-
babwe como o Quénia foragn
dispensados desse ónus. O
primeiro nunca deveria ter
sido convidado para mediador
por ser parte no conflito, e o
segundo., rrm dos países.a-frica-
nos apolantes e srmpatrzantes
da Renamo, acabou por seÍ
contestado pela própria Freli-
mo, que o havia convidado
para mediador, sendo acusado
por fontes oficias de Maputo
de ter sabotado as conversa-
ções, introduzindo em Mo-
çambique trezentos guerrilhei-
ros pela província de Tete,
todos eles equipados no Qué-
nia. Ambos os países têm inte-
resses específicos neste con-
flito fratricida e cmel. embora
os mesmos sejam antagóni-
cos.

Com efeito, ao Timbabwe
interessa que a guqga civil
termine o nnis depreila possÍ-
vel, porque lhe está a custar a
<<módica> quantia de "m mi-
lhão de dólares por dia, além
da perda de vidas, do desgaste
político e da erosão da sua
economia; ao Quénia, não pa-
rece preocupÍìr, antes pelo
contrário, que o confilto se vá
arrastando ao longo do tempo,
porque se traduz num bom
negócio para si e. além disso,
não tem fronteira com Mo-
çambique.

Em face de rudo isso, pare-
ce-nos que o papel de Pornrgal
como mediador, dada a sua
recon}tecida isenção no confli-
ro e as boas reìações que

IÌìáIlìlclÌl cotÌÌ artÌDos os c0ll-
tendores. porleria scr cxtrerì10-
menle Dosltlvo.

Por ôurro lado. a África do
Sul constirui uma verdadeira
potência regional, qualquer
que seja o ângulo por que foÍ
encarada. Mantém excelente
relacionamento tarÌto com a
Renamo como com Maputo e
encontra-s€ engajada numa
política de reformas tendentes
a obter paz no seu território.
Quem apaga incêndios em süa
casa certamente que não lhe
agïada ver a crìsa do vizinho a
arder. Além disso. exer@ una
certa inÍluência moral sobre a
Renâmo, da qual foi tutor até
ao Acordo do Incomáti, assim
como económica sobre Mapu-
to. Por isso, pensamos que
uma equipa quadripartida de
mediação oÍiciaÌ, constituída
pela Itáüa, Portugal, Estados
Unidos da América e Africa
do Sul, poderia contribuir de
modo eficaz para devolver o
mais rapidamentc possível a
paz a Moçambique.

Em entrevista concedida ao
mânltino lisboeta <PúbüCô)>,
em 19 de Outubro último. a
jovem mas experiente embai-
xadora de Moçambique em
Pornrgal, Esperança Mache-
vele, declarou, a propósito do
processo de paz, não haver
limilss parn a panicipação
pofiuguesa, o que foi tomado
pelos observadores mais
atentos como significando
uma mudmça de atitude em
relação à posição de Portugal,
que deveria passaÍ a ocupÍìr o
lugar de co-mediador, a partir
da terceira ronda de negocia-
ções.

A terceira ronda começou a
9 do corrente mês. tendo ter-
minado sem qualquer resulta-
do espectacular e sem que
Pornrgal tivesse sido chamado
a intervir nas conversações, o
que sinceramente supomos
dever atribuir-se a simoles
morosidade burocrático-iro-
tocolar.

Uma outra qucstão de não
menor acuidade deveú colo-
car-se em breve. O Parlamento
moç2mbicano acaba de apro-
vÍìr a nova Constiruição políri-
ca que, como novidade maior.
raz a inserção do mulripani
darismo. O texto enconcra-se
neste momento no período de
<<vacatio legis>, até 30 de No-
vembro coÍÍente, data da sua
entrada em vigor, facto que
introduzirí alterações profun-

dus c urìp()llrultes lìo piuÌorâ-
mu polít ico do país, pouco
importrndo, segundo parece.
que a Renamo aceite ou não,
pois a mesma foi já <aceite e
confirmada> pelo Depana-
mento de Estado none-ameri-
cano que a considerou um
modelo posiúvo. a ser segui-
do pelo resto de A-frica.

Alargar
participantes

As conversações Frelimo-
Renamo iniciaram-se num pe-
ríodo em que vigorava no país
o sistema de partido único.
VeriÍica-se agora que irão
prolongar-se, entrando pela
fase de discussão do multipar-
tidarisno. Assim sendo, cabe-
ú saber se, eristindo no país
oufos panidos políticos seú
ou não legítimo que essas
conversações prossigam xps-
nas enEe a Frelimo e a Rena-
mo, com total marginâli?ação
dos outros partidos, ou se estes
deverão ser imediatamente
convidados a estarem pÍesen-
tes como intervenientes.

Como não pertenço a nen-
hum partido político estou à
vonnde Para tecer estes consi-
derandos qu9 me parccem ser
oportunos. E evidente que o
Povo moçâmbicano não Se es-
gota nem se revê todo ele
apenas na Frelimo ou na Rena-
mo, como as primeiras elei-
ções gerais o irão demonsEar.

E se outra prova fosse ne-
cessária para o efeito, bastaria
o aparecimento que se vai ve-
riÍicando, dia após dia, de
novos partidos políticos.

Existem largos segmentos
populacionais cujas aspira-
ções não se.'identiÍicem nem
5s çgmpatibilizem com os
princípios da Frelimo ou da
Renamo e que, através dos
seus Iíderes políticos, têm o
direito indiscutível de saber
que problemas e que matérias
se encontrâm agendadas, que
assuntos estáo a ser debatidos
e qual das panes dificulta
desnecessaria:nente o cessÍìr-
fogo, prolongando assim o so-
frimento do povo.

Questões em aberto

A Frelimo e a Renarno po-
deúo ser as partes principais e
taìvez mesmo as rínicas signa-
tárias do acordo de cessar-
fogo, por serem também as
únicas belieerantes, mas isso

tìao ulìped€ que 1': i  outr()s l) iu-
t idOs moçut rb iL :u Ì ( )s  cs lc j ru t t
presentes e assistanr ao clescn-
rolar das discussòes.

Moçambiquc não é apenas
da Frelimo e da Renamo, mas
de todos os moçambicanos.

Na fase democrática oue o
país vai viver, não faria denti-
do que um problema de tão
elevada magnitude e melindre
fosse discutido e resolvirlo
apenas por dois partidos e não
por todos os existentes. Em
democracia, todos os parridos
têm igual düeito a intervir
nos Írssuntos públicos, gran-
des ou pequenos, armados ou
desarmados, sobretudo quan-
do as annas só serviriam para
provaÍ que não constiruem
uma via idónea para geraÍ a
Paz.

Certamente que o acordo de
cessar-fogo conterá cláusulas
de conteúdo essencialmente
político. Supurüamos, por
exemplo, que nele se inseria
uma cláusula fi.rando as elei-
ções gerais para Outubro de
1992, mas que a rnaioria dos
partidos marginalizados virüa
a discordar dessa data. Como
vincular esses partidos discor-
dantes ao cumprimento de um
acordo que, para eles, consti-
tuiria uma <<res inter allios
ac[a)>, para cuja formulação
não tnharn sido ouvidos nem
achados?

Moçambique é um país en-
volvido numa guerra civil
brutal que, em l5 anos, provo-
cou prejuízos materiais supe-
riores a sete miÌ miÌhões de
dólares. causou a morte a um
milhão de pessoas, provocou
mâis de um milhão de refugia-
dos nos países limítrofes, ori-
ginou cerca de dois milhões de
deslocados no interior do oaís
e atrofiou, por subnutrição,
mnis ds 50 por cento das
crianças moçambicanas. Esta
guerTa rÍrata de fome ìrma pes-
soa por minuto e mata ou
muúla outra por hora, encon-
trando-se o país numa siruação
económico-f inanceira de
pemutnente bancarrota, sendo
a dívida extema no total de 4,7
mil milhões de dólares e o
rendimento <per capita>> dos
mais baixos do mundo (1ó3
dólares em 1988). Não admi-
ra, assi:n, que a taxa de morta-
Iidade infantil seja das mais
elevadas e que 60 por cento da
população esteja mal alimen-
Ìada; Moçambique é hoje o
país mais pobre do mundo e o

p()vo nÌoçurrrDtciì.JI0
qìJe merÌos conÌc.

Paz dtz respeito
a todos

aquclc

P€rante esta visão aterrado-
ra e verdadeiramente apoca-
líptica, não se nos afigura legí-
timo que alguém venha defen-
der que ô problerna da paz em
Moçambique seja assunto que
diga respeito unicamente à
Frelimo e àRena-o. Entende-
mos que se trata de me66a
que diz respeito a todo o povo
moçambicano e, quiçá, a toda
a humanidade, pelo que pen-
sÍÌniìos que todas as organiza-
ções políticas moçambicanas
deveriam ter assento à mesa
das conversações de paz, de
modo a que o acordo de ces-
sar-fogo fosse obtido por con-
senso dessas mesrnas organi-
zações, o que evitaria que
viessem a suÍgìÍ amarúã no-
vas questões poÌíticas de ex-
trerna gravidade.

De resto. em entrevista
concedida ao semariàrio EX-
PRESSO, no dia lOdo sorren-
te mês, o delegado da Renrmo
em Lisboa afirmou,'enEe ou-
Eas reaÌidades, que um dos
pontos reivindicado pela sua
organüação era o da constitui-
ção de um Governo de
transição <<aberto a todas âs
forças políticae, com o que
concordamos plenamente.
ÌVÍas entendemos também por
isso que, <mutatis mutan-
dis>>, o mesmo princípio deve-
ria ser aplicado no terreno das
conversações de paz. Nem se
compreenderia que tal regm
de oiro da democracia se apli-
casse num caso e fosse afasta-
da de ounos análogos. O que é
válido para a consrituição do
governo de transição é igual-
mente válido para as conver-
sações de paz. Exige-o a lógì-
ca e a coerência política"

Consequentemente e por-
que nos cabe a todos o dever
de envidarrnos os maiores es-
forços no sentido de conse-
guirmos que esta devasjadora
guerra civil conheça o seu ter-
mo o mais depressa possível,
urge apontaÍ atempadamente
soÌuções que. no nosso enten-
der, possam vìr a remover
certos obstáculos que neste
momento barram os carÌÌinhos
da paz, evitando que outros
surjam por manifesta ausência
de previsibi l idade.

* Advogado

í"y"e'*' Domirogse Arouca* zqhho


